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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO:PAULO
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO- SGPZ,
SISTÊMA DE APOIO An:PROCESSO.LEGISLAT1Va,

01 - 0306 1 2006	 "	 DE	 200EPR9JETO QE LEI

PL	 01 - 0306 / 2006	 .0E" 11105/200E.

• ,PROMOVENTE	 VEREADOR	 CLAUDINHO DÉSOUZA

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE D E INSTÇÁODETERMlNAPAS

RA,PAGAMENTO DE DEBPESAS P ORNEIO DE CAFèrelES DE DREDITMÉ.

B1TO E DE BANCOS EM . arRAL EM LOCAIS' DE FÁCIL ACESSO/EM:ESTA— -

BELECIMENTOS -COMERCIAIS DO M111141C1P1. O DE SÃOPAULO

EMENTA:

CNC Soluto ris
Tipo' Processo Legislativo

710/20 100 400 56466-42
11110 1110 1111111111110 111!! 11111 11111 1 011 1101 11111 11111 100 11111 11111111

CHEFE DE SEÇÃO

VIVIANE FERREIRA Pó
Supervisora

SGP-33
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO pittli,o
GABINETE VEREADOR sê L4I1DIMO

Projeto de Lei

Dispõe sobre u obrigatoártedade
•instalação	 de"... :..terrhinag».‘(--

pagamento dede 'despe_sas:-.:fiormeib dc.
cartões de crédistól-j'débit0_
bancos em geral.,effi'locais-dg.facil
acesso em. - estabelecimentos
comerciais do 'MtiriiCiPio de São
Paulo.	 :

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Ficam os estabelecimentos comerai§:-`d6cYliiniêfjji&...de
,••n•

São Paulo, principalmente postos de gasolina.) e drive4hrus,..;
obrigados a instalar seus terminais de pagamento de '_des'fie-Sas-pót,
meio de cartões de crédito/ débito e de bancos em geral, em:local
de fácil acesso, onde pessoas idosas, com mobilidade reduzida e
cadeirantes em geral possam acessá-lo do . próprio garfo, sem

--.• •constrangimentos.	 ,5:',.;` n
• • n •n••,,

Art. 2° Os estabelecimentos podem optar pórIétêiyi
,

terminais eletrônicos portáteis sem fio para, pagamentos:cor
cartão.

f
.	 -'	 .-•

Art. 3° Aos infratores desta Lei sera aplicadas' a rrn.gta 'de
T	 ••

R$1.000,00 (Hum mil reais), dobrada erri ' ,Casó;'de: reirwidEncia,
devendo este valor ser reajustado anualmente...pela variação ndo

_	 .

Viaduto Jacarei, 100 — 5° andar, sala 509— Bela Vista —Ée0 0131.9:900
Tel.: 6824.4255 /6824.4661 — Fax 6824.3988	 -

wvvrw.vereadorclaudinho.com.br / clauclinhoriP,caniar.a:sp:0V.hr
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGLE(M)ptado(s) nesta data documento(situbficado(s)
sd.à n° 	 .2._ 3 	e folha do	 t n°
	  0.-j2, 	 /	 a(	 oin )

•

MARIA APAREC)DA M: G. NICKER

Agente de Apoio legislativo

RF11.110
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polo Legis

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PIRO

GABINETE VEREADOR CLAUDINHO

1 V O

Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro

Art. 4° Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses para as
adaptações e adequações aos termos desta Lei.

Art. 50 As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das
dotações consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

•	 Art. 6° Esta. lei entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Viaduto Jacarei, 100 —5° andar, sala 509— Bela Vista — Cep 01319-900
Tel.: 6824.4255 / 6824.4661 — Fax 6824.3988

www.vereadorclaudinlio.com.br  / claudinhocamara.sp.gov.br
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,A,~AREGIDAr-MrGrkteK	
gen e e Apoio Legislativo

RF.11,110

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GABINETE VEREADOR CLAUDINHO

JUSTIFICATIVA 

Este projeto de lei propõe regulamentar a instalação de terminas de paga-
mentos com cartões em estabelecimentos comerciais tipo "drive-trhu", onde
o cliente não precisa descer do carro, principalmente em posto de gasolina.

" É injustificável o constrangimento pelo qual passam os cadeirantes em geral
e também pessoas idosas, que, em muitos casos, têm de descer de seus vei-

e	 culos para efetuar o pagamento em local onde não conseguem chegar no
próprio automóvel.
Citamos o caso de uma pessoa com deficiente física dos membros inferiores
(poliomielite) e que tem carro adaptado e enfrenta esta dificuldade:
- A maioria dos postos não aceita mais cheque e quando tenta-se pagar com
cartões de débito, os postos NÃO possuem aquelas máquinas eletrônicas
portáteis que são conduzidas até o cliente ou tem seus terminais em local
inacessível com o automóvel.
Esta lei irá evitar o constrangimento e desconforto pelos quais passam as
pessoas com mobilidade reduzida e cadeirantes em geral. Trata-se de uma
questão de cidadania, de direito e de respeito para com o munícipe.

Viaduto Jacarei, 100 — 50 andar, sala 509— Bela Vista— Cep 01319-900
Tel.: 6824.4255 / 6824.4661 — Fax 6824.3988

www.vereadorclaudinlio.com.br  / claudinhOP;camara.sp.gov.br
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À Com. de Constituição e Justiça

c)c, 

ÃNGELA BOCVIN ANÕREONI
Subsecretár ia de Apoio Legislativo

SGP-2

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 	 3 a 	 de 20 0(0	 002/ /	 06) 	 (a) 	
MARIA APARECIDA M. . ICKER
Agente de Apoio Legislativo

RF 11;110

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

PL 305/06

INÁCIO VEIGA
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.

SGP-22
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO~LO

Fonn 1:13‘t 1,2 ,::“. hÃ

r•	 • -

16 - PAR
16-1249/2006	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE u vROJETO DE LEI N° 306/06.

Trata-se de projeto de lei que visa obrigar os estabelecimentos comerciais do
Município de São Paulo a instalar seus terminais de pagamento de despesas por
meio de cartões de crédito/débito e de bancos em geral em local de fácil acesso,
onde pessoas idosas, com mobilidade reduzida e cadeirantes em geral possam
acessá-lo do próprio carro, sem constrangimentos.

Sob o ponto de vista jurídico o projeto tem amparo legal em razão do poder de
polícia do Município, incidente sobre todos os assuntos de interesse local,
notadamente sobre as atividades urbanas que interessam ao bem-estar da
coletividade e à vida da cidade.

Sobre o tema vale transcrever a lição de Hely Lopes Meirelles:

"Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder da
administração, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas
estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de
horário de comércio em geral e das diversificações para certas
atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de apresentação
das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público. Tal
poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas
suas exigências de segurança, higiene e bem-estar da coletividade"
(in "Direito Municipal Brasileiro", 7' ed., pág. 373).

Além disso a proposta encontra fundamento ainda no art. 24, XIV, da Constituição
Federal que enuncia competir à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre proteção e integração social das pessoas portadores ,de
deficiência, e também aos Municípios já que a eles compete suplementar a
legislação federal e estadual, no que couber (art. 30, II).

O projeto encontra amparo no art. 13, I, 37, "caput" e art. 160, II a IV, da Lei
Orgânica do Município, no Poder de Polícia do Município e no art. 24, XIV, da
Constituição Federal.

17- RELCOM
17- 0501/2006
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAt>
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P1306-06 e

Tratando-se d
dispensadO
Permanerftes.

; jeita ao quórum de maioria simples para deliberação é
m Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões

o art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

onstituição e Justiça, 3

M
at

ér
ia

 P
L 

30
6/

20
06

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



CORilste
TAliftSfOrti4,

amL5

T rãnsIto,
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rlos Robe c o . Silva

superviso , 	• - SGP-15

Rembklo NI eco-dirão do Trânsito.
Tranoorte e Attvidado Econômica.

,2r1... 01 ts,  _às (L2 (1 h --

EDUARDO VASO l'ELOS OliVEIRÀ

tário

r / À Nobre Vereador

Para ré-fatal,.
Salkda-Comisr de TnIn„ito, Tr , 1	 e Atividade Económica,q)
Fm: ,-20 / O / op .	 v\ 1 \

.\\ Vt
P r ela ViW,

Obs: o prazo para mani -1 =\v,: n\ é de 8 dias, nos
termos do § 3°, artigo 63 &,	 _	 _	 _	 .

1
.

Segue	 -pitado	 ,nesta data -

DOCUTrent0	 pepel de informação

Rubricado *.--sob folha	 n°12/

em 41i 10 
EDUARDO VAS	 Enos ouvEn

-	 11.835
".	 -tário

e Atividade Económica
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16 - PAR
PARECER No 	 16- 1475/2006	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÓMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 306/2006.

De autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza (PSDB), o presente
projeto obriga a instalação de terminais de pagamento de despesas por meio de
cartões de crédito/débito e de bancos em geral, em postos de gasolina e "drive-
thrus", de fácil acesso, onde pessoas idosas com mobilidade reduzida e cadeirantes
em geral, possam acessá-lo do próprio carro.

Os terminais a serem instalados nos estabelecimentos poderão ser
eletrônicos portáteis sem fio.

A desobediência à esta lei acarretará a aplicação de multa de R$
1.000,00 (um mil real), que será cobrada em dobro se houver reincidência.

Justifica o Autor que a proposta evitará constrangimento e desconforto
pelos quais passam as pessoas com mobilidade reduzida e cadeirantes em geral.

O projeto tem valor meritório, pois a sua implantação configura uma
questão de cidadania, de direito e de respeito para com o munícipe.

Conforme o exposto, favorável é nosso parecer.

i'Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 4 0/ /art56,

17- RELCOM
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Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora
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Secretária

A
Douta Comissão* 51/M-

Ent.-al	 /
EDUARDO VA CHIOS OLIVEIRA

1.835

tá rio

Recebido na Comissão de

SaUda Pr, sgc. e Trabalho
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Sala da Co

hdor Zelã
sidente7

Saúde, Promoção Social e Trabalh
29111106.

CSPST-FF

17- RELCOM
17- 7133/2006

Folha --  —	 do
Processo n° 0)(0b
Ana Lúci^ e Olveira Sousa

-Reg. 1oeM23_

Câmara Municipal de São Paulo

16 - PAR
16- 1618/2006

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0306/2006.

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Claudinho de Souza "dispõe sobre a
obrigatoriedade de instalação de terminais para pagamento de despesas por meio de
cartões de crédito/débito e de bancos em geral em locais de fácil acesso em
estabelecimentos comerciais do município de São Paulo", onde as pessoas idosas, com
mobilidade reduzida e cadeirantes em geral possam acessá-lo do próprio carro, sem
constrangimentos, podendo esses estabelecimentos optar por terminais eletrônicos
portáteis sem fio.
A Comissão de Constituição e Justiça emitiu parecer pela legalidade e
constitucionalidade, enquanto que a Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade
Econômica manifestou-se favoravelmente a esta propositura.
O autor justifica que a maioria dos postos não aceita mais cheque e quando se tenta
pagar com cartões de crédito/débito, os postos não possuem máquinas eletrônicas
portáteis ou tem seus terminais em local inacessível com automóvel, obrigando os idosos
ou pessoas com deficiência a saírem com dificuldade de seus veículos.
Por todo o exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho é de parecer que
este projeto de lei deva prosperar manifestando-se, portanto, favoravelmente.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO ••

Fch' n"
.	 -	 - )Lic:M

• f .

g F 1 01..

Senhor PresidenN
Encaminho-lhe par

VeT.-José Police Neto, em

Presidente
de Finança

nj9as

-r. rtran
I	 omissão
e Orçamento

dência

Interno.

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei ri 9- 306/2006:	 • .

1°) Há, na Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e . Mobilidade
Reduzida, projeto/estudo que cuide do assunto proposto no projeto?

2°) Qual a opinião do Executivo sobre o presente projeto?

.•	 •	 .:	 .

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento

V, Antonio Carlos Rodrigues
Presidente

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000
www.camara.sp.gov.br M
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n°

do pr:'):	 (D	 ã
Mázio f:,	 _

CÂMARA MUNICIPAL DE1 8Q P:

São Paulo, 30 de maio de 2007.

25- OF-SGP15
25- 0193/2007

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a
Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n° 306/06, de autoria do
Vereador Claudinho de Souza, que "dispõe sobre a obrigatoriedade de
instalação de terminais para pagamento de despesas por meio de cartões de
crédito/débito e de bancos em geral em locais de fácil acesso em
estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo", solicitando que nos
envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A>1----------IN NIO CARLOS RODRIG(ÇIES—
Presidente

Anexo: fotocópias do PL n° 306/06 e do despacho da comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SGP15
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0 4 JUN 2007

RECEBIDO

FF1 77:.5 z

CÂMARA MUNICIPAL DE 4.(fRAW:2„;.

São Paulo, 10 de junho de 2007.

Recebi Ofício SGP-15 n° 0193/2007, de

30/05/07, solicitando informações acerca do PL 306/2006, de autoria do

Vereador Claudinho de Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade de

instalação de terminais para pagamento de despesas por meio de cartões de

crédito/débito e de bancos em geral em locais de fácil acesso em

estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo.

Anexo: fotocópia do PL 306/06 e do despacho da Comissão solicitante.

1ANA !AM.A V S TORRES FERREIRA
' 588.083.1.01
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GABINETE DO PREFEITO

São Paulo,	 de .)-1"22-A--c-e-	 de 2008.

'orleio_ h Já-A O &( G

15- DOCREC
15- 0814/2008

0/ício J. J. cr. n g .40 —
Ref.: OF-SGP 15 n9 0193/2007
Processo n 9 2007-0.180.114-6

RECE-,TYLDO - SGP-22

05 MAR 2008

PROTOCOLO LaNSLATIVO

Senhor Presidente

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me

reporto, foi transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios,

formulada pela Comissão de Finanças e Orçamento dessa Egrégia Câmara,

relativamente ao Projeto de Lei n 2 306/06, de autoria do Vereador Claudinho de

Souza, que "dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de terminais para

pagamento de despesas por meio de cartões de crédito/débito e de bancos em

geral em locais de fácil acesso em estabelecimentos comerciais do Município de

São Paulo".

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia

reprográfica das informações prestadas pelos órgãos competentes,

consubstanciando o posicionamento contrário do Executivo à citada propositura.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMWIDam
Resp 306-06
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PREFERIRA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
SECRETARIA DOS 11 • • S"JORtfil'etn"

PROCURADORIA RÀY., 1-5O MUNICÍPIO
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,
z - - -
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1,7

Folha 4e Informação °
Marie dOtiras Tel

PA n° 2007 -0.180.114 -6 em 	 11/R / 4	 / O7 AGPP R.F. 5450.0437.2
KW/MC

EMENTA n° 11.229: Projeto de lei de iniciativa do Poder
Legislativo. Ingerência indevida na livre iniciativa.
Necessidade de escorreita compreensão do artigo 160 da
Lei Orgânica do Município e da competência municipal para
legislar sobre as atividades econômicas exercidas em seu
território. Existência de leis que já regulam a acessibilidade
em estabelecimentos de fins comerciais. Impossibilidade de
se estabelecer alternativa às construções necessárias a
garantia da acessibilidade, bem como de impor alterações
contratuais entre terceiros (estabelecimento e operadoras
de crédito). Pelo indeferimento.

INTERESSADO : SGM/ATL	 p-;
ASSUNTO	 PROJETO DE LEI N° 306/06

Informação n° 248412007 - PGM-AJC

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA
Senhora Procuradora Assessora Chefe

Trata o presente expediente de projeto de lei de n° 306/061,
da lavra do nobre vereador Claudinho de Souza, dispondo sobre a

"PL 306/06
Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de terminas para pagamento de despesas por
meio de cartões de crédito/ débito e de bancos em geral em locais de fácil acesso em
estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1° - Ficam os estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, principalmente
postos de gasolina e "drive-thrus", obrigados a instalar seus terminais de pagamento de
despesas por meio de cartões de crédito/ débito e de bancos em geral, em local de fácil acesso,
onde pessoas idosas, com mobilidade reduzida e cadeirantes em geral possam acessá-lo do
próprio carro, sem constrangimentos.
Art. 2° Os estabelecimentos podem optar por terem disponíveis os terminais eletrônicos
portáteis sem fio para pagamento com de cartão.
Art. 3° Aos infratores desta Lei será aplicada a multa de R$ 1.000,00 (Hum mil reais), dobrada
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1 P'À ASECRETARIA DOS PaU'uLe t.sS JURIDICOS..5 (-
PROCURADORIA aztk4.rDOL.MUNECIPIO06/06

1
 Mái. 	•:-....	 • .t: -:vg)	 /

R F 10 "i ..,2 1 ,: • :3	 /1/1(>2

SPRTOPDZI:C;

FtultizcsiOitgraaatin°

PA n° 2007-0.180.114-6 em _	 / a- 	  AGPP	 k50.067.2.00
PGIU/MC

obrigatoriedade de instalação de terminais para pagamento de despesas por
meio de cartões de crédito/ débito e de bancos em geral em locais de fácil
acesso em estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo,
principalmente postos de gasolina e "drive-thrus", onde pessoas idosas, com
mobilidade reduzida e cadeirantes poderiam acessá-lo do próprio carro, sem
constrangimentos (artigo 1°).

Segundo o art. 2° do PL, os estabelecimentos poderiam
optar por, ao invés de instalarem os terminais para pagamento de despesas em
locais de fácil acesso conforme determinado no artigo 1° acima mencionado,
terem disponíveis terminais eletrônicos portáteis sem fio para pagamento com
de cartão.

conforto às
apresenta ilegalidades que não permitem sua aprovação.

Já na leitura do artigo 1° do projeto de lei, até pelo modo
como redigido, paira dúvida se o projeto de lei teve a pretensão ou não de
instituir a obrigatoriedade de que todo estabelecimento no Município de São
Paulo tenha de instalar terminais de pagamento de despesas por meio de

cartões de crédito/ débito e de bancos em geral, o que configuraria ingerência
inaceitável à livre iniciativa.

em caso de reincidência, devendo este valor ser realustado anualmente pela variação do índice
de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
Art. 4° Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses para as adaptações e adequações aos
termos desta Lei.
Art. 5° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações consignadas no
orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes".

Pois bem.	 gme..•n•nn•/..

Embora meritório pela intenção de proporcionar maior
pessoas de mobilidade reduzida, o projeto. de lei em apreço

LÇ_CE--';-D A

PA 180114 pedido de subsídios PL 306 instalação de terminais 	 2

M
at

ér
ia

 P
L 

30
6/

20
06

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



SECRETARIA DOS 19fápOS JURÍDICOS ›T ,2 -0: PREVI:~ DA ~DELE

."! SÃO PAULO	 PROCURADORIA G SAL „DO_MUNIGIPIO 306/b-00ao

RF	 ;	 ^

Maria de Cirna TadOe
Folha l Jnformação n°111 ler

PA n°2007-0.180.114-6 em 	 it-g /	 / 4r7 	 AGpp .. R. . 550.067.2.W

Deveras, é preciso estabelecer	 entreentre
disposições por vezes aparentemente conflitantes na Constituição, como o são
o princípio da livre iniciativa e a possibilidade de intervenção estatal no domínio
econômico, a fim de salvaguardar os direitos dos particulares em geral e, ao
mesmo tempo, garantir o bem comum.

Aqui no Brasil, como de resto no mundo ocidental em geral,
a ordem econômica consubstanciada na Constituição é caracterizada pelo
modo de produção capitalista, pois se embasa inteiramente na apropriação
privada dos meios de produção e na iniciativa privada.

Esta natureza capitalista da ordem econômica nacional,
contudo, não é desvirtuada pela eventual ingerência estatal na economia ou
mesmo por sua participação direta exercendo atividade econômica, pois se
nada houvesse a balizar a atuação dos agentes econômicos, à moda do
decantado "laissez faire", o liberalismo econômico desmedido causada—um
domínio absoluto dos mais fortes.

Mas ainda assim a lógica do sistema econômico pátrio,
repita-se, é a do modo de produção capitalista, de livre iniciativa pelo particular,
com intuito lucrativo.

Essa livre iniciativa envolve a liberdade de indústria e
comércio, bem como a liberdade de contrato. Logicamente, esta liberdade não é
absoluta, pois seu desenho é estabelecido em lei, submetendo-se às limitações
estabelecidas em diversos diplomas legais.

No caso do Município de São Paulo, temos no artigo 160 da
Lei Orgânica o rol exemplificativo (veja a expressão "dentre outras") das
matérias afetas ao exercício da atividade econômica que podem ser por ele
disciplinadas. Pelo texto da lei, é inegável que o Município de São Paulo possui
competência legislativa para tratar de matéria referente à ordem econômica,
mas sempre com a observância e correta interpretação do texto constitucional.

3PA 180114 pedido de subsídios PL 306 instalação de terminais
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SECRETARIA DOS NEG = =	 =

SÃO PAULO	 PROCURADORIA GERA fiONTUACÍPIO
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Wtosipliq 1.51;Wrib - R 5" —,

pemitix
Como lei orgânica que é, sua natureza orientadora e limitadora da atividade

legislativa do município delineia o perfil das atividades econômicas a serem

desenvolvidas neste município, mas exige sempre o cuidado de estabelecer
uma leitura sistemática com a Constituição Federal e os preceitos lá
estabelecidos para a ordem econômica.

Deveras, assim dispõe o artigo mencionado 160 da LOM:

"Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas
em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais,
de serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições:

I - conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento; C L)
II - fixar horários e condições de funcionamento;

III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população;

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores;

V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais instrumentos de
publicidade;

VI - normatizar o comércio regular, o comércio ambulante por pessoa física e
jurídica nas vias e logradouros públicos e a atividade mercantil transitória em pontos
fixos e em locais previamente determinados sem prejuízo das partes envolvidas;

VII - regulamentar a execução e controle de obras, incluídas as edificações, as
construções, reformas, demolições ou reconstruções, os equipamentos, as
instalações e os serviços, visando a observância das normas urbanísticas de
segurança, higiene e qualidade de vida em defesa do consumidor e do meio
ambiente;

VI/I - outorgar a permissão de uso em locais apropriados, inclusive vias e
logradouros públicos, para os serviços de interesse da coletividade, nos termos a
serem definidos em lei.

§ 1° - As diretrizes e normas relativas à execução de obras, prestação de serviços,
funcionamento de atividades, e ao desenvolvimento urbano deverão contemplar
regras de preservação do patrimônio ambiental, arquitetônico, paisagístico, histórico
e cultural urbano.

§ 20 - O início das atividades previstas no parágrafo anterior dependerá de licença
prévia dos órgãos competentes e, se for o caso, de aprovação do estudo prévio de
impacto ambiental e sócio-energético, garantida a realização de audiências
públicas".

PA 180114 pedido de subsídios PL 306 instalação de terminais
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COMO visto, qualquer um que OtilMealizar atividade
econômica dentro dos lindes do Município de São Paulo, ao abrir um
estabelecimento comercial de acesso ao público, precisa cumprir uma série de
normas inscritas no Código de Obras e em outras leis municipais. Daí se afere,
portanto, que já existeKtodo um complexo normativo a ser observado para que
um estabelecimento comercial possa iniciar suas atividades de modo a garantir
a acessibilidade àqueles que têm mobilidade reduzida.

Ou seja: os estabelecimentos comerciais em geral já tem a
obrigação de garantir a adequada acessibilidade e isto deve ser observado
desde o início de sua atividade e durante todo seu funcionamento.

Mas desta exigência de garantia da acessibilidade não
decorre a possibilidade de o Poder Público forçar o particular a celebrar contrato
com operadora de cartão de crédito ou débito, imiscuindo-se na autonomia da
vontade de contratar. Também não implica a possibilidade de ingerência do
Público na livre iniciativa que desborde os limites da razoabilidade, de modo a
criar um autoritarismo estatal a que a nossa ordem econômica não dá guarida.

Ora, nem todo comerciante possui contrato com operadoras
de cartão de crédito, de modo que não possui "terminais de auto-atendimento".
Não cabe ao Município — nem a qualquer outro ente federativo, diga-se de
passagem, - criar vínculo contratual compulsório entre um estabelecimento e
outro agente exercente de atividade econômica, tanto pela óbvia
inconstitucionalidade de tal ingerência, como pela inarredável violação ao
princípio da isonomia, privilegiando sem qualquer pertinência as empresas

operadoras de cartão de crédito ou débito.

A relação contratual entre particulares tem a marca maior da
autonomia da vontade e, embora a função social do contrato seja posta pela
ordem jurídica, dela não se deduz que se possa impor ao particular o dever de
com alguém contratar, transformando (ou melhor, descaracterizando) o contrato
de modo a torná-lo uma aberrante obrigação "ex lege",
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De todo modo, ainda que entendamERMINcássim não dispôs
a lei, ou seja, que não houve tal imposição de contratar e que a lei se dirige tão
somente àqueles estabelecimentos comerciais que, fazendo uso de sua
autonomia volitiva, optaram ou venham a optar pela celebração de contrato com
as operadoras de cartão de crédito ou débito de modo a ampliar a gama de
meios de pagamento em seu comércio, ainda assim o projeto de lei não merece
prosperar.

Como já dito, os estabelecimentos comerciais já possuem a
obrigação de garantir a acessibilidade adequada às pessoas com mobilidade
reduzida, o que é feito mediante normatização municipal sobre "obras". Sem o
cumprimento das mesmas, sequer podem funcionar regularmente.

O que se deseja, com o projeto de lei em questão, é que o
Município de São Paulo normatize a "prestação de serviços", obrigando a t,
instalação de terminais de auto-atendimento em locais ainda de mais *taci!
acesso, de modo que a pessoa com mobilidade reduzida não tenha de sair do
carro, etc., sem que sequer saibamos se a criação de tal obrigatoriedade já não
está abarcada nas normas sobre obras ou, em caso negativo, se a mesma se
encontra no campo da reserva do possível.

O que se está querendo dizer é que, uma vez que os
estabelecimentos comerciais já obedecem a uma série de exigências para que
possam funcionar garantindo a acessibilidade adequada (nem sempre perfeita e
confortável, é verdade, mas a mais adequada possível), não se pode impor uma
obrigação de cunho um tanto subjetivo, qual seja, a de garantir ainda mais o)
fácil acesso, além do que já temos hoje previsto na legislação em vigor.

O projeto de lei sem dúvida seduz pela idéia por todos
almejada de melhoria da qualidade de vida de todos aqueles que, pelas
características especiais que apresentam, merecem tratamento
redobradamente especial, de modo a assegurar-lhes amplo acesso aos
mais diversos estabelecimentos comerciais.
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Maifs esse objetivo que é de todos não Mffer analisado de
modo limitado, sem que atentemos a tudo mais a nosso redor. Como
estabelecer exatamente qual o melhor local para que se efetue o
pagamento por aqueles que têm necessidades reduzidas e que poderia
ultrapassar o que já é exigido hoje em lei em termos de acessibilidade?

Ademais, a lei peca por criar uma alternativa aos estabelecimentos
que pode inclusive dar azo a uma série de abusos por parte dos mesmos. É
que, segundo o artigo 2° do PL, caso o comerciante não queira garantir locais
de pagamento de fácil acesso àqueles que têm mobilidade reduzida, poderia
então alternativamente ter disponíveis terminais eletrônicos portáteis sem fio
para pagamento com de cartão.

Ora, não se pode dar liberdade de escolha para que o
estabelecimento comercial decida se quer ou não garantir a devida
acessibilidade: ele já possui o dever legal de garanti-Ia nos termos do Código de
Obras e outros diplomas legais.

Embora saibamos que a idéia do PL foi certamente a de abrir o
leque de opções para todos os envolvidos, estabelecimentos e deficientes, de
modo a favorecer às pessoas de mobilidade reduzida, uma vez que a
acessibilidade já . constitui obrigatoriedade a  _que não se_pode fu_gir, a previsão
legal do artigo 2° poderia ser interpretada às avessas, de modo que o
estabelecimento poderia não garantir a acessibilidade mediante a escorreita
edificação de suas instalações, podendo optar por simplesmente celebrar um
contrato com uma operadora de cartão de crédito ou débito e ter disponíveis
terminais eletrônicos portáteis sem fio para pagamento com de cartão para fugir

à lei.

O que poderia ser feito é a determinação da obrigatoriedade
daqueles que já possuem contratos ou que desejem de livre e espontânea
vontade celebrar contrato com operadoras de cartão de crédito ou débito
tenham disponíveis terminais eletrônicos portáteis sem fio para pagamento com
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de cartão, desde que isso seja possível econômicaPen~icamente. Tal
determinação sem dúvida não feriria qualquer direito dos particulares e
configuraria incrível ampliação da acessibilidade e, porque não, do conforto.
Mas, antes de qualquer alteração no PL sob esse aspecto, há que se analisar

se também esta exigência se faz possível, isto é, se os estabelecimentos

comerciais podem instalar tais terminais sem quaisquer ônus, em quanto tempo

tal implementação seria possível, ou mesmo se há qualquer impedimento

tecnológico que inviabilize a instituição tal obrigatoriedade.

Por todo o exposto, opino pelo indeferimento do projeto de lei

apresentado. Esse é, s. m. j., nosso parecer.

São Paulo,	 /07.

Snce~-
FLÁVIA MORAES BARROS

PROCURADORA ASSESSORA - AJC
OAB/SP 190.425

PGM

De acordo.

São Paulo, 107.

LEA REGINA" •	 O TERRA
PROCURADORA AS SORA CHEFE - AJC

OA ' Ç47' 53.274
PGM
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1 
Folha n°	 à2 I	

-

SECRETARIA DOS NEQ6êIZSTJURIDCOSi6/ok-)
PROCURADORIA GE IMO MUNICIp.I0). ,?-1	 .Rt

R F 1 01 , ',::::".;	 /1 ////

PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

Folha de Informação n° LW 

Maria deitirna Teles
AGPP - R.$. k50.067.2,00

PGM/AJC

PA n° 2007-0.180.114-6 em 	 ti / 1 U  / O 

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO : PROJETO DE LEI N° 306106

Informação n° 248412007 - PGM-AJC

SNJ
Senhor Secretário:

Encaminho estes autos a V. S a, com a manifestação
da Assessoria Jurídico-Consultiva desta Procuradoria Geral, que acompanho,
pela inviabilidade do projeto de lei apresentado, visto constituir indevida
ingerência do Poder Pú "co na livre iniciativa garantida constitucionalmente ao
particular.

Ca.EQ3-AUGUSTO COCCARO FILHO
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

OAB/SP 98.071
PGM

ão\P/26-o-, (12112007.

9PA 180114 pedido de subsídios PL 306 instalação de terminais
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IPREFEETURA OPACIDADE DE

SÃO PAULO

Folha n°
do proc...z= ri !"' ,06M

•	 ,d
R F 101 ,

Folha de informação n.2

Do processo adm. n2 2007-0.180.114:62.1...m, (a)
GCOL''Go

°àecn‘

INTERESSADA:	 SGM - ATL

RI

1 .4	 "

IVEÇair. •	 -

j0r... o

jiP O

g‘i 	 _

SUI

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 306/2006, de. autoria do vereador
Claudinho de Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de instalação de terminais para pagamento de despesas por
meio de cartões de crédito/débito e de bancos em geral em
locais de fácil acesso em estabelecimentos comerciais do
Município de São Paulo.

Informação n.° 4528/2007-SNJ.G.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
Senhor Secretário

Retorno o presente processo a essa Pasta, com o parecer de
Ementa n° 11.229 da Procuradoria Geral do Município, que acolho, no sentido da
inviabilidade do projeto de lei apresentado, por constituir indevida ingerência do Poder
Público na livre iniciativa, garantida constitucionalmente ao particular.

São Paulo, 2 1 DEZ 2007

Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO—MSÃ.CLRÁLLW	
2SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDE ÇÃO D.' -áibt}WREFEITURAS 	 ,

SUPERVISÃO GERAL DE USO OCUPA e ; 4 1.3 " O	 ^-4 -5 0(3 £,rs	 ...	 i	 .2

.. 1 ;'§-3 I-Afo rti-n- ão ri°. ,0 A
do Processo n° 2007 — 0.180.114 - 6 em 08/01/08

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSUNTO: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento,
referente ao Projeto de Lei n° 306/06, de autoria do Legislativo

R003ER1r) PACIPECt SAVO
f- SNAáP / SGIJOS

Informação n° 27/SMSP/SGUOS/08

SMSP/SGUOS
Sr. Supervisor Geral Subst.,

Trata-se de PL de autoria do Vereador Claudinho de Souza, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de instalação de terminais para pagamento de despesas por meio de cartões
de crédito/débito e de bancos em geral em locais de fácil acesso em estabelecimentos
comerciais no Município de São Paulo.

Tem por escopo evitar o constrangimento e desconforto pelos quais presumivelmente
estariam passando as pessoas com mobilidade reduzida e cadeirantes em geral, por se tratar
de uma "questão de cidadania, de direito e de respeito para com o munícipe", conforme
Justificativa constante de fls. 5.

A nosso ver, Sr. Supervisor, em absoluto, não se trata de uma questão de cidadania, de
direito ou de respeito, mas da instituição de privilégio (o direito não se estende a todos os
munícipes, tão-somente aos que têm acesso a automóveis, contas bancárias e cartões de
crédito/débito!), sob expensas de terceiros comerciantes, ou, quando muito, de conforto
(então não pode o idoso ou cadeirante acertar as contas com papel-moeda corrente???, sem
sair de seu carro???, ou sem se sentir constrangido???).

Em verdade, Sr. Supervisor, pouco temos a acrescentar ao douto parecer de fls 12 a 19 da
Assessoria Jurídico-Consultiva da PGM, que, a nosso ver, atinge certeiramente o cerne da
questão, ao demonstrar, de maneira insofismável, a ingerência indevida (e abusiva,
diríamos nós) na livre iniciativa, pela imposição de contratos ou alterações destes entre
terceiros.

Afora a inconstitucionalidade flagrante, jamais referida por SEPED, gostaríamos, contudo,
de acrescentar algumas informações que cotejadas com o parecer da PGM poderão bem
embasar o posicionamento desta SMSP quanto ao PL supra referido.

São as seguintes:
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08/01/08

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ
SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENS

SUPERVISÃO GERAL DE USO E CUPA - C

do Processo n°2007 — 0.180.114 - 6 em 08/01/08
mo..A.3ER101ACR— d8.1SAVOIA

1- O Art. 10 do PL não se aplica a estabelecimentos que prestem SentiçoisS, WMg postos
de abastecimento de veículos ("postos de gasolina"), enquadrados na anterior categoria de
uso S2, mas a estabelecimentos comerciais.

Neste passo, destacamos que os postos de abastecimento de veículos atualmente são
classificados no Grupo de Atividades Oficinas, apartado dos grupos comerciais, na
Subcategoria de Uso nR2 (uso não-residencial tolerável), conforme dispõe o Decreto
Municipal n° 45.817, de 4 de abril de 2005;

2- Nem todos os estabelecimentos comerciais estão obrigados à acessibilidade das
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme Decreto n° 45.122/04, que
consolidou a legislação municipal afeta à matéria, particularmente no que tange à
adequação das edificações existentes. Apenas aqueles com capacidade de lotação para
mais de 600 (seiscentas) pessoas, tais como centros de compras, shopping centers, galerias
comerciais e supermercados (vide inciso III do Art. 2° do Decreto n°45.122/04).

Por que não se aplica a um "mercadinho" existente, construído anteriormente à edição da
legislação atinente? Simples: São Paulo já é uma cidade edificada. Tarde demais. A área do
"mercadinho", tributária de loteamentos antigos, é considerada tecnicamente insuficiente
para a construção de rampas, instalação de equipamentos mecânicos, novos acessos (saídas,
halls, corredores, larguras de passagens, portas), novos sanitários, vagas de estacionamento
etc. É uma questão técnica (e social!) incontornável;

3- Quanto à adequação à acessibilidade, note-se que é restrita aos aspectos edilícios
(edificações, suas instalações prediais — águas, luz, telefone etc — e seus equipamentos —
elevadores de passageiros, sistema de segurança etc), e norteada pelo Código de Obras e
Edificações — COE, Lei n° 11.228/92, e Lei n° 11.345/93, que incorporou ao COE a NBR
ABNT 9050, apenas para os efeitos das disposições especiais para pessoas portadoras de
deficiência física previstas no próprio COE, ou seja, apenas quanto a aspectos edilícios,
não tendo sido incorporadas quaisquer exigências quanto a móveis, em geral.

Com estas nossas considerações, Sr. Supervisor, solicitamos retorno a SMSP/ATAJ com
vistas ao atendimento do pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e
Orçamento da Câmara Municipal.

Eng' RIOpÉit0 PAICHEQ0 SAVOIA
1 SGUW/SMSP
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SMSPIATAI
Sr. Procurador Chefe, 

CÓPIA

Eng' FRANCISCO JÂ

08/01;08

gNNARELLI
bstitutoSuperd-szyr-G£,r_a

SMSPISG

4 W °io	 .:2.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃ	 e	 ...,, ,..t,,,

SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SOP:I&VEltiJRAS 7-'
SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO pOSOLO

Folha deRn.Wrn44ão n-/-19-W-1,- 
L ps: lí : ' . ,.;	 --:

do Processo n° 2007 – 0.180.114 - 6 em 08/01/08 (a) 	

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSUNTO: PROJETO DE LEI N° 306/06

sto
tmo`,1'

Conforme solicitação, retornamos o presente com as considerações da cota anterior, para
embasar o atendimento do pedido de subs' ias-farrnulado pela Comissão de Finanças e
Orçamento da Câmara Municipal 	 erentemente a)r) PL n° 306/06, de autoria do
Legislativo.
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PREFEITURA DA CIDADE DE 
Folha 

no .D,.(,o
4

N	 e' SÃO PAULO do We'r-- ""')

to~~4set~ .4',~	 R F

Assessoria Técnica De Assuntos Jurídicos —

Do Processo 2007-0.180.114-6

Informação ritt-71/SMSP/ATAJ/2008.
SMSP/GAB
Sr. Chefe de Gabinete

ÇoFolha de informação n° 	
25rk,

em 14/01/08	 (a) 	

Trata-se de análise técnica e jurídica perante a sanção ou veto (parcial ou total)

do Projeto de Lei n° 306/06.

O presente projeto possui com foco principal a obrigatoriedade de instalação de

terminais para pagamento de despesas por meio de cartões de crédito/débito e de

bancos em geral em locais de fácil acesso em estabelecimentos comerciais do

Município de São Paulo.

A Secretaria Especial de Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida —

SEPED aponta ser favorável à sanção total do projeto, visto que este propiciará a

necessária acessibilidade aos idosos, pessoas com deficiências especificadas e

pessoas com mobilidade reduzida, visto que criará a obrigatoriedade de que os

estabelecimentos comerciais instalem terminais fixos acessíveis ou portáveis para

propiciar o devido pagamento seguro com cartões de crédito/débito e de bancos em

geral.

A Procuradoria Geral do Município opina pelo indeferimento do projeto de lei,

visto a ingerência indevida na livre iniciativa e a necessidade de escorreita

compreensão do art. 160 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e da

competência municipal para legislar sobre as atividades econômicas exercidas em seu

território, devendo ainda se atentar pela existência de leis que já regulam a

acessibilidade em estabelecimentos de fins comerciais.

Nossa área técnica de Uso e Ocupação de Solo — SGUOS, quando

questionada sobre o assunto se manifestou às fls. 23/24, apontando que o referido

projeto de lei não se aplica a postos de gasolina, pois estes são classificados no

Grupo de Atividades Oficinas, apartado dos grupos comerciais ao que se refere o

projeto de lei. Denota ainda que nem todos os estabelecimentos comerciais estão

Cii/DRS/drs
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• *"	 hariE2Rtk PREFEITURA DA CIDADE DE

Assessoria Técnica De Assuntos Jurídicos — ATAJ

Folha de informação no 	

Do Processo 2007-0.180.114-6 )8 (a )	 .37em 14101/08	 (a) 	 lr 

obrigados à acessibilidade, apenas aqueles com capacidade de lotação para mais-de4'`'','4•17„,‘"-:‘''
600 (seiscentas) pessoas, tais como centros de compras, shopping centers, galerias
comerciais e supermercados — inciso, 111 do art. 2° do Decreto 45.122/04. Aponta, por
fim, que a acessibilidade é restrita aos aspectos edilícios, não tendo sido incorporadas
quaisquer exigências quanto a móveis.

Diante do exposto, sugerimos o encaminhamento do presente a SGM/ATL,
sendo que corroboramos a manifestação da Procuradoria Geral do Município de São
Paulo às fls. 12/20, que denota que o presente projeto de lei fere a livre iniciativa,
dentre outros pontos, argüindo assim pelo Veto Total do presente projeto de lei. 

São Paulo, 14 de janeiro de 2008.

P7E—PLS:r___Er

DAN1ELA ROSADO SACARDO
Assistente Técnica — SMSP/ATAJ

OAB/SP 239.850
De acordo.

CAI /()S JD,É GALVÃO
1

Asses Ch — SMSP/ATAJ
OAB/SP 190174

CIG/DRYdrs
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OUALiDADE NA GEIA°

PUCLICA

Do Processo 2007-0.180.114-6 Em: 14/1/2008

RA
NATO BLOISA
efe de Gabinete
SMSP/GAB

RIILGSX/rvr
23-1 I-10.doc

PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO Folha n°

do pre,c..,

R r:

Folha de Informação n°28

fol.0

\ft‘ --44.2•r°
5ROV)'''''-0.- 61 toes

Sln
INTERESSADO:	 SGM/ATL

ASSUNTO:	 Projeto de Lei n° 306/06

SGM/ATL
Sra. Assessora Especial:

Considerando a solicitação de folhas retro, retornamos o presente, com a

manifestação da área competente desta Pasta, para pronunciar-se sobre o assunto em questão.

17 AN 2008

Secretaria de Coordenação das Subprefeituras — Gabinete
Rua Libero Badaró, 425 — 35 0 - Centro

Cep: 01009-000 — São Paulo - SP
Telefone: 3101-5050 — Fax n° 3241-3270 — SIMPROC 6012.00.000 — TID SMSP - Código 120012

_RECEBIDO'
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Fort-ta O' (9- 9
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S a PAULO

n
- '..=

M7::•:; f i, `,-,-.	 •	 .	 .

FolKás-d-e-info-rtnàO`
Do Processo n o 2007-0.180.1:

Em 26/02/08.(a)
EU	 . DOS ~Os

ASSISL GutãO

CRICD

AUTOS:	 Processo n o 2007-0.180.114-6
INTERESSADO: SGM/ATL
ASSUNTO: Projeto de Lei no 306/06, de autoria do

vereador Claudinho de Souza, que dispõe sobre
a obrigatoriedade de instalação de terminais
para pagamento de despesas por meio de
cartões de crédito/débito e de bancos em geral
em locais de fácil acesso em estabelecimentos
comerciais do Município de São Paulo. Pedido de
Subsídios (Of. SGP.15 n o 0193/07).

MANIFESTAÇÃO n° 074/CEUSO-AT/ 2008 

CEUSO 
Sra. Chefe de Assessoria Técnica C=P i A

Trata-se do PL 306/06, de autoria do nobre
vereador Claudinho de Souza, que "Dispõe sobre a
obrigatoriedade de instalação de terminais para pagamento de
despesas por meio de cartões de crédito/débito e de banco em
geral em locais de fácil acesso em estabelecimentos comerciais
do Município de São Paulo".

O presente vem encaminhado por SGM/ATL, fl.
29, solicitando manifestação da CEUSO sobre a propositura, em
resposta ao quesito n o 2 de fl. 4.

A proposta visa obrigar todos os
estabelecimentos comerciais "principalmente postos de gasolina
e drive thrus" a instalar terminais de pagamento de despesas
por meio de cartões de crédito e débito em local de fácil acesso
"onde pessoas idosas, com mobilidade reduzida e cadeirantes
em	 geral,	 possam	 acessá-lo	 do	 próprio	 carro	 sem
constrangimento" (artigo 10).

Em seu artigo 2 0 abre a possibilidade de opção
a estes estabelecimentos de utilizarem "terminais eletrônicos
portáteis sem fio para pagamento com cartão".
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-1Foiha n°

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃCIiULO

Folha de informação
Do Processo n o 2007-0.180.11

Assist. Gattão Pol. Púbileas
Oleueo

Prevê ainda, em seu artigo 3 0 , a aplicação de
multa ao infrator, e estabelece prazo de 6 meses para as
adaptações e adequações aos termos da Lei em seu artigo 40.

O quesito no 2 de fl. 4 mencionado por
SGM/ATL, fl. 29, refere-se a questão: "qual a opinião do
Executivo sobre o presente projeto".

A justificativa do nobre vereador, fl. 05, tem
como objetivo evitar que o cliente tenha que descer do carro,
principalmente em posto de gasoli,pa, para efetuar o pagamento,
uma vez que muitos postos não aceitam mais cheques,
dificuldade enfrentada por "pessoas com mobilidade reduzida e
cadeirantes em geral".

A proposta foi examinada pela Secretaria
Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida -
SEPED, fls. 08/09, que se posicionou favorável à sanção total ao
PL 306/06.

Na seqüência manifestou-se PGM/SNJ, fls.
12/21, "pela inviabilidade do projeto de lei apresentado, visto
constituir indevida ingerência do Poder Público na livre iniciativa
garantida constitucionalmente ao particular".

Ouvida SGUOS/SMSP e SMSP/ATA3, fls. 23/28,
corrobora "a manifestação da Procuradoria Geral do Município,
fls. 12/20, que denota que o presente projeto de lei fere a livre
iniciativa, dentre outros pontos, argüindo assim pelo Veto Total
do presente projeto de lei".

Com relação ao texto proposto no PL e a
justificativa apresentada encontramos divergência visto que
"posto de gasolina" não encontra-se inserido nos
"estabelecimentos comerciais" e sim em estabelecimentos de
prestação de serviço, enquadrados pela Lei 13.885/04 e Decreto
45.817/05, no Grupo de Atividades Oficiais, classificado como
subcategoria de uso nR2.
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I	 "Ni	fs.r

!Folha r50 .X5=e20/b0

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S1(59.5'KULb."--''1_
WV:-

Folha de informação
Do Processo n o 2007-0.180.11d

Em 26/02/08 (a) _CF_
ELIS	 DC

Assist. Go-ao Pant2cas

etti90

OS

A acessibilidade pretendida na propositura
extrapola aquela de competência do Poder Público, prevista na
Lei n o 11.228/92 - Código de Obras e Edificações e nas Leis no
11.345/93, n o 11.424/93, n o 12.815/99, n o 12.821/99 que
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida,
consolidadas através do Decreto n o 45.122/04, bem como na
NBR 9050/94 revisada em 2004, que foi incorporada ao Código
de Obras e Edificações através da Lei n o 11.345/93.

A acessibilidade pretendida na propositura
refere-se à relação empreendedor/consumidor, uma vez que, ao
nosso ver, está ligada à estratégia de venda do produto ofertado
e na competitividade entre concorrentes.

A maneira como o empreendedor planeja a
venda do seu produto diz respeito a ele, e deste planejamento o
tamanho de sua clientela e o livre arbítrio do consumidor em
escolher aquele estabelecimento que melhor atenda às suas
necessidades e expectativas.

Assim concordamos com a manifestação da
Procuradoria, fls. 12/21, por entendermos que ao Poder Público
não compete legislar sobre planejamento de venda e estratégias
de mercado do particular.

Dessa forma, encaminhamos o presente à
apreciação de V. Sa., propondo  o Veto Total ao Projeto de Lei 
306/06 pelos motivos acima expostos.

,,5/fevereiro/2008

CLÉLIA! MARIA OLLER
ikrquiteta

CEUSO

CMO/mb.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S

Foihe-i•Ve- irito—r—m a
Do Processo 2007-0.180.1

QUAN
Em 28/02/08 (a) 	

ELISABETE
Assist.GeettoPolPúbitig

CEM

SEHAB-G 
Sr. Chefe de Gabinete

CD:=D 1 lát

MARICLÉ ORTEGA X.
Chefe de Assessoria

CEUSO

(:>n—
\MISCHI
knica

AUTOS:	 Processo n o 2007-0.180.114-6
INTERESSADO: SGM/ATL
ASSUNTO: Projeto de Lei n o 306/06, de autoria do

vereador Claudinho de Souza, que dispõe sobre
a obrigatoriedade de instalação de terminais
para pagamento de despesas por meio de
cartões de crédito/débito e de bancos em geral
em locais de fácil acesso em estabelecimentos
comerciais do Município de São Paulo. Pedido de
Subsídios (Of. SGP.15 n o 0193/07).

INFORMAÇÃO/CEUS0/058/ 2008 

Encaminhamos o presente, com a manifestação
de CEUSO-AT, cujo teor endossamos, sugerindo o veto integral à
propositura, caso a mesma venha a ser aprovada pela Câmara
Municipal.

/fevereiro/2008

MOXAM/mb.
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Folha de Informação n2
do Processo n2 2007-0.180.114-6	 em cve

SGM.ATL
Senhor Assessora Chefe

10a/2008

*

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

Restituímos este expediente com manifestação da área técnica desta Pasta
para conhecimento e demais providências julgadas pertinentes.

JOSyr,raERica IVIEIER NETO
(/"Chefe de Gabinete

SEHARG

r.

,

't

1
i

M
at

ér
ia

 P
L 

30
6/

20
06

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



PREFEITURA DA CIDADE DE

sECRETARIA ESPECI4L1*,CES,50A com
DEFICIÊNciA "SalibADE REDUzituV

CHEFIA DE GABINETE

Folha de InfO ação n° 008 do

Processo n°. 2007-0.180.114-6, em 08.11.07

A

SGM - ATL/CHEFIA

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo.

ASSUNTO: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e

Orçamento, referente ao Projeto de Lei n° 306/06, de autoria do

Legislativo.

Sra. Assessora Chefe

Em atenção ao solicitado na fl. n°

aos 02 (dois) quesitos formulados na fl. n°

Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São

Pasta responder o que se segue:

7 retro com relação

4 pela Comissão de

Paulo, cumpre a esta

1)	 Até a presente data não há Projeto ou

Estudo na SEPED que cuide

especificamente do assunto proposto

no Projeto de Lei em apreço;

Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SEPED
Edifício Matarazzo - Viaduto do Chá, n° 15 - 10 0 andar • 01002-020

Tel: 3113-8795 • Fax: 3113-8765
sfranca@prefeitura.sp.gov.br
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Folha n°

do

Má
RF

r

ã° n° 009 do

,

wfir-4
,:s& •

Folha de Inf

Processo n°. 2007-0.180.114-6, em 08.11.07
(continuaÇãO)

PREFEITURA DA CIDADE DE

SA0 PAULO
, EÇRETARlA:ESF;54,.,	 404 com
.t.tiãÊfiCIWE MO=	 REÕUaria'

SA0 PAULO
, EÇRETARlA:ESF;54,.,	 404 com
.t.tiãÊfiCIWE MO=	 REÕUaria'
, EÇRETARlA:ESF;54,.,	 404 com
.t.tiãÊfiCIWE MO=	 REÕUaria'.t.tiãÊfiCIWE MO=	 REÕUaria'

CHEFIA DE GABINETE

Atenciosamente

S.G .1n -A.T.L.

09 NOV NOÍ

RECEBIDO
-r

2) ComCom relação a opinião da SEPED ao

Projeto de Lei, cumpre-nos enfatizar

a importância do mesmo, uma vez que

propiciará a necessária

acessibilidade aos idosos, pessoas

com deficiência especificadas no

Projeto e pessoas com mobilidade

reduzida, uma vez que criará a

obrigatoriedade, através de multa

prevista	 no	 artigo	 3°,	 aos

estabelecimentos comerciais

instalarem terminais fixos acessíveis

ou portáteis para propiciar o devido

pagamento seguro com cartões de

crédito/débito e de bancos em geral.

Sendo assim, destaca-se que a SEPED é favorável a

SANÇÃO TOTAL do Projeto de Lei n° 306/06.

SUELI ‘,49.15ES DE PAULA
Chefe de Gabinete

SEPED

Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida — SEPED
Edifício Matarazzo - Viaduto do Chá, n° 15 - 10 0 andar • 01002-020

Tel: 3113-8795 • Fax: 3113-8765
sfranca@prefeitura.sp.gov.br
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São Paulo, /â, 1 e,	 /-

À SGP-33,
à

termos;

TO nos

. • 	 e nto Interno.

r;r\s	 SUF.") EM	 :::JE .,:,..W:.'21.31\/ .0 GERAL

e. Proc. ericerr:Et:,

	

• Arquiyado tYi	 (23/o J/5	 	
ç O Func.°_	 Ott.ittLI'

r CM7.21~1.1711.1041,111..1.131,14112~7.M•MMIKNO, 1.•%.11,M

.>E.CRFTAR !A FYE DOCUMENTAÇÃO
.	

9.

Maria Tema Atrdáso—cla Silva
Técnica Administrativo

RF 10.651

tigRAJARA "-v":".. F. PRESTES P!!..!10
CONSULTOR TÉC1120	 tORLA

RF. 11.215

gue(rrf) Juntado(s), nesta data,
1

rutx-k-..."do4c) sob
tr, too fjr, il-SC-1-1riCát;e10

o  34 	sob n	
j2  03 og

4"'t	 Er(	 r±ç

S.; .
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• , ,,f; ..,.	 .4
l.-11, ,.:. Í , j,

1-f .0
inpo	 ..

1
;F.

.i:,São Pau!c.. de março de 2009,

..1770:107PTOO.
O/- 300,,de.................

='-'1~
D E F ---- --,.'-; DO

*	 0 3 ',1 15,R. 20(2	 *
---:,	 ,

a* ermos do artigo 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de
S=--l o Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria de vereadores da
bancada do PSDB;

Ckludinno de. Souza:

PR 16/2005.
PL 713/2005; PL 54/2006; Pl._ 156/2006; PL 213/2006; PL 306/2006; Pl._
447/2006; PL 452/2006; PL 461/2006; PL 473/2006; PL 695/2006; PL 709/2006;
PL 143/2007; PL 167/2007; PL 407/2007; PL 482/2007'; PL 483/200.7; PL
484/2007; PL 496/2007; PL 497/2007; PL 720/2007; PL 723/2007; PL. 789/2007;
PL 117/2008; PL 150/2008; PL 400/2008; PL 401/2008; PL 452/2008; PL.
480/2008; PL 488/2008; PL 563/2008; PL 577/2008; PL 616/2008; PL 617/2008.

Datton Silvano:

292/1997; PL 956/1997; PL 32/2002; PL 235/2002; PL 733/2002; PL
347/2003; PL 355/2003; PL 736/2003; PL 807/2003; PL 204/2004; PL 396/2004;
PL 277/2005; PL 713/2006; PL 7/2007; PL 201/2007; PL 541/2007; PL. 294/2008;
PL 502/2008; PL. 584/2008; PL 635/2008; PL 636/2008.

dictorança p
13 - RDS
13- 00155/2009
13 - RDS
13- 0015'5/2009

........crrauleatamars~.010sWeer.~5

rY, A

11 UI
7-1, JO 

Robertot-erreffa
0 	 Nt.,0 414 ,rynentar

'Ékr1-fe 1 IN. i uz.

•

4.

Canos raPerr'è-
Líder da baacia.FSDB

•

2009
1r., t.o.fvt,t n t P1'2 1 ik tiVt 1
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como_Lota n° 	

•	 °-2)

	

do processo n°° I Q3C2200 	 /	 / C(91t 	 (a) 	 Jose Fd•Ser-ter-Fira
Assistente P*rf tRF 100.7u2À SGP.33 — Sra. Supervisora:.

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

/	 /2O09

Ângela
Ado Andreon

Secretária 1e Apoio Legislativo
SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —00-15S  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,.. 1 3 de  rír°AC". 	 de 20061 

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33 613

flks
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......../O Nobz3rêador 1 À	 ta Veraildora

Para relatar
Ssalt. Conti e.

--",,,...."n.......,C6.1.	 AI

i

RECEn; 'C' (71 ?'! ii, Ç; r:',N1J	 , O DE
F INAN e» -: ,,,. '.,'';',;‘,	 'NTO

22' PU( ec)  a t,	 3
q

.	 . Ir ,Latio3 R r.bErro • -11Vã

Supervisor de Equi ,q Se o -15

Oba o prazo
tairnos

J/1740

1	 ai

"r'àf

0,4 A 

Se4LW.vtr." w 1UnIttft5	 nor,ta data

2
l'1J informação

140i) toma ----	 n°

c*24i o q p

Maria Tereza Affonso da Slive
Técnico Administrativo

RF 10.651 M
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t
11 1

Ver. Floriado Pesaro

1".-----...-- . - .---.dior ;=- ,.f.f Fl • , et e

"----'.

•	 17 - RELCOM
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP 	 17- 01037/2009 www.camara.sp.gov.br

VeRoberfe-ZrhDoliVer.\ AdiWn,Amadeu

Ver. Gi14.à.)Barrpto
Relator

16- PAR
16- 00982/2009

RA MUNICIPAL DE

,0 PAULO

Folha n° -32- do proc.
n°. - 11)	 de 20 04', —
Maria Tereza Moco da Silva

RF 10651

PARECER N 2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 306/2006

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Claudinho de
Souza, visa obrigar os estabelecimentos comerciais do Município, principalmente
postos de gasolina e "drive--thrus", a instalar seus terminais de pagamento de
despesas por meio de cartões de crédito/débito é de bancos em geral em local de
fácil acesso, onde pessoas idosas, com mobilidade reduzida e cadeirantes em
geral possam acessá-lo do próprio veiculo, sem constrangimentos. Ainda de
acordo com a propositurá, a eventuais infratores das suas disposições seria
aplicada multa de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada em caso de reincidência.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas
para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 023/0`Voi5
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t

RECEBIDO Era
- SGP-23
0 1 3UT 2009

	 Horas

Publicaçâo de m.9téria de delitkração
C.:.:;ri'lr.-;sz5-e,s 	 •

0,ç, 0, ogg

I pub;kr.-.

,	 c o	 6.2,(717

• c)4.--

E
Conforme	 ,	 Go Re ;mento
ínterim
Conferic,lo por:

ria ie 	 • •	 --
Técnico Administrativo

RF 10.651

I São Pau!2, °/ /0
`-79	 •

Wina-áféia A êã ta -va
Técnico Administrativo

RI; 10.651

!kr.-
(;24;

Sra. Kathya,

Juntar ao presente o Recurso no 87/09.

Em, 07/10/09

"Ydrs
JOSE CRI TINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Juntado, conforme solicitado por V.Sa.

Em, 07/10/09

KATHYA RECl/WnORALES DE SOUZA
Assistectite' Parlamentar

Segue / juntado  / 	 nesta data
documento /  e papel de
infoun ação
rubricada_i sob folhas_z_ 	
Em  Q`() 	 1,0  I (9\  .

•

•

Anderson Re
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r

ria

Folha n"..3T- do processo V

na. 01	 jieLlag2—,
Anderson Roç

Técnico Ad
vitrSouza
Istrativo

11 - REC
11- 00087/2009

RECURSO

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo
82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 306/06, Dispõe sobre
a obrigatoriedade de instalação de terminais para pagamento de
despesas por meio de cartões de crédito /débito e de bancos em geral
em locais de fácil acesso em estabelecimentos comerciais do
Município de São Paulo de autoria do Vereador Claudinho de Souza,
seja submetido á apreciação do Plenário.

Sala das sessões
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A SGP-23
Em 0--Z-	 P-Cec

o

ANGElBORDIN ANDREONI
Secretá ià de Apoio Legislativo
i.tA 

SGP-2

À

SGP-21

Sra. Supervisora,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento

de RECURSO.

Em, 08.10.2009

JOSÉ CR1 gTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo
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